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A POLÍTICA DA REFORMA NA PROVISÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS1 

Richard Batley 

RESUMO: O artigo identifica os líderes, os defensores e os opositores da 

reforma do setor público. Utiliza-se o conceito “agente-principal” e 
compara-se a realidade da reforma com uma situação “ideal”, onde (a) os 
cidadãos são os “principais” dos formuladores de políticas públicas, que 
são seus “agentes”, e (b) os formuladores de políticas são os “principais” 
dos servidores públicos, que são seus “agentes”. Reformas em países em 
desenvolvimento tornam-se mais complexas pela existência de atores ex-
ternos – instituições financeiras internacionais e multilaterais. Na prática, 
agências internacionais e multilaterais, assim como servidores públicos, 
agem, muitas vezes, como “principais” na determinação das reformas. A 
análise identifica os interesses envolvidos na reforma do setor público, 
indicando como o equilíbrio entre diferentes atores é influenciado por fa-
tores institucionais e setoriais. Reformas organizacionais, principalmente 
nos serviços sociais, apresentam maiores dificuldades de implementação 
do que as reformas econômicas de primeira geração. 
PALAVRAS-CHAVE: reforma do setor público, provisão de serviços públi-
cos, “agente-principal”. 

INTRODUÇÃO 

O artigo questiona se os formuladores de políticas públicas (po-
licy makers) e os cidadãos (os “principais”) dos países em desenvolvi-
mento têm tido papel instrumental na demanda ou no desenho das 
reformas do setor público. Para tanto, utiliza-se o conceito “agente-
principal” para analisar as relações entre os diversos atores no proces-
so de reforma. Quem são os “principais”, os defensores ou os líderes 
da reforma? Quem são seus “agentes” e quanto esses agentes são mo-
tivados para agir de acordo com os interesses dos “principais”? O ar-
tigo utiliza, para fins de comparação, os trabalhos de Grindle (2000; 

                                                           
1 Este trabalho é baseado em uma pesquisa financiada pelo Department for 

International Development – DFID, entre 1996 e 2000 (Contrato nº CNTR 94 
2117A). Tradução de Celina Souza. 
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2003) e de Nelson (2000), que analisaram as estratégias de reforma 
das políticas de educação e saúde na América Latina. O objeto do ar-
tigo é a política de reforma na provisão dos serviços públicos, apre-
sentando algumas explicações sobre os interesses e as instituições que 
se colocaram contra ou a favor dessas reformas em diferentes contex-
tos nacionais e em diferentes tipos de serviços públicos. O trabalho 
baseia-se em pesquisa realizada em quatro países – Gana, Zimbábue, 
Índia e Sri Lanka, fazendo também referências a alguns outros países 
– Bolívia, Argentina, África do Sul e Tailândia. A pesquisa analisa a 
experiência de reforma nesses países, nos anos 90, em quatro serviços 
públicos: abastecimento urbano de água, saúde curativa, serviços de 
apoio ao desenvolvimento industrial e serviços de apoio à comerciali-
zação de produtos agrícolas.  

São analisados mais detalhadamente os setores de abastecimen-
to de água e saúde, embora sejam feitas referências eventuais aos dois 
outros setores, a fim de estabelecer algumas comparações. Abasteci-
mento de água, saúde e educação são, atualmente, o foco de interesse 
internacional em relação à provisão de serviços públicos nos países 
em desenvolvimento.2  

A pesquisa analisou reformas organizacionais e suas conse-
qüências no que se refere a mudanças no papel do setor público. Es-
sas reformas foram voltadas para a privatização e a terceirização da 
gestão de serviços públicos, descentralização da gestão para unidades 
semi-autônomas do setor público, cobrança de taxas dos usuários dos 
serviços e papel regulatório das agências públicas. Em Gana e no Sri 
Lanka, essas reformas foram classificadas como de “segunda gera-
ção”, já que se seguiram às exigências dos anos 80 de reduzir a inter-
venção do Estado na gestão econômica. Na Índia e no Zimbábue, as 
reformas de primeira e segunda gerações foram mais demoradas e 
adotadas simultaneamente.  

No caso das mudanças na saúde e no abastecimento de água, as 
principais reformas estudadas em Gana, no Sri Lanka, na Índia e no 
Zimbábue, foram: 

                                                           
2 O tema do próximo relatório do Banco Mundial é “Making Service Work for Poor 

People”, ou seja, “Fazendo o Serviço Funcionar para os Pobres”.  
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� Saúde: descentralização da gestão hospitalar; cobrança de taxa dos 
usuários; contratação ao setor privado de serviços de atenção bá-
sica; fortalecimento do papel regulador e indutor dos governos. 

� Abastecimento de água: “corporatização”3 dos serviços; descen-
tralização da gestão; concessões e terceirizações para o setor pri-
vado; fortalecimento do papel regulador dos governos.  

Essas reformas tiveram em comum dois objetivos amplos. O 
primeiro foi o de aumentar a eficiência dos serviços pela concorrên-
cia, introduzindo-se mecanismos de mercado. O segundo foi o de se-
parar os “principais”, que demandam o serviço e fornecem suas dire-
trizes, dos “agentes”, ou seja, os fornecedores de serviços. Tornar cla-
ro o papel dos “principais” e dos “agentes” e fortalecer os incentivos 
para que as organizações encarregadas da provisão dos serviços atuem 
de acordo com as demandas dos “principais” (formuladores das polí-
ticas e cidadãos), são questões centrais no desenho das reformas ge-
renciais (ver Lane, 1995; Stiglitz, 1987; Walsh, 1995). 

ANTECEDENTES INSTITUCIONAIS DA REFORMA 

Reformas requerem a restruturação das instituições. Não se tra-
ta apenas de encontrar e aplicar a melhor solução técnica para o dese-
nho das instituições, nem, tampouco, as reformas se restringem a 
processos políticos de confronto de interesses específicos. Uma pers-
pectiva institucional das reformas chama a atenção para uma realidade 
mais complexa, onde os arranjos políticos e administrativos envolvem 
valores, comportamentos e estruturas de poder (Lane, 1995).  

A presente seção procura relacionar as reformas com as questões 
inerentes à construção nacional de países que optaram por políticas in-
tervencionistas como resposta a compromissos voltados para reverter 
as iniqüidades provocadas pelo regime colonial e para implantar o so-
cialismo de Estado e o planejamento nacional. O grau e a forma da in-
tervenção do Estado nos países de língua inglesa não foram muito dife-
rentes de outros países tomados como referência, ou seja, Argentina, 

                                                           
3 “Corporatização” pode ser definida como a transformação da empresa pública 

fornecedora de serviço de utilidade pública em auto-sustentável e com autonomia 
de decisão e gestão.  
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Bolívia, Venezuela e Tailândia, esta última sem prévia experiência colo-
nial. Dos anos 40 aos 80, todos esses países compartilharam um amplo 
consenso a favor da gestão estatal direta como modelo preferencial de 
intervenção, a despeito da existência de outros instrumentos. 

Do ponto de vista econômico, o modelo de intervenção estatal 
direta mostrou-se mais frágil nos países em desenvolvimento do que 
nos países desenvolvidos, tornando-se, mais tarde, insustentável do 
ponto de vista fiscal em função das crises econômicas. No entanto, do 
ponto de vista institucional, esse modelo, mais enraizado nos países em 
desenvolvimento, mais pobres, apresentava fortes barreiras à mudança. 
O modelo intervencionista foi muito mais disseminado nas estruturas 
de poder dos países em desenvolvimento, apesar desses países não te-
rem alcançado o mesmo nível de inclusão social obtido nos países de-
senvolvidos. Esse modelo construiu um sólido compromisso sobre a 
responsabilidade do Estado de consolidar os interesses de seus defenso-
res, através da manutenção do sistema intervencionista. Beneficiavam-
se desse modelo os políticos e a burocracia, que extraíam do modelo 
benefícios clientelistas; alguns setores profissionais, que asseguravam 
regras de proteção; a população urbana, que usufruía preços subsidia-
dos, serviços e emprego; assim como industriais e proprietários rurais, 
que conseguiam preços garantidos, embora controlados, para seus 
produtos. Nos países mais pobres e com um sistema de mercado mais 
frágil, poder e privilégio eram determinados pela ação estatal. Portan-
to, transformar o modelo intervencionista era quase que desafiar os 
alicerces fundadores do Estado e sua própria legitimidade (Sandbro-
ok, 1993). Mesmo no sentido mais imediato da gestão da reforma, 
mudanças voltadas para o desmonte e reestruturação das organiza-
ções provedoras dos serviços públicos, especialmente nos serviços 
relacionados com as condições de sobrevivência (saúde, água, preços 
subsidiados), tendiam a ser complexas e demoradas. Mudanças desse 
tipo e porte geram custos e incertezas para os políticos e para os ad-
ministradores públicos, enquanto que suas possíveis vantagens são 
apenas abstratas (Grindle, 2003; Nelson, 2000). 

As circunstâncias nas quais as reformas seriam implantadas con-
tribuíram para compor o quadro de dificuldades. O impulso inicial 
para a reforma do setor público nos países em desenvolvimento veio 
da crise econômica, que ainda persiste em muitos países e que se tornou 
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clara no início dos anos 80. Foi ainda nesse contexto de crise que a re-
forma foi implementada, especialmente na África Sub-Saariana e na A-
mérica Latina. O chamado novo gerencialismo público também está sen-
do implementado em circunstâncias ainda mais adversas do que nos 
países desenvolvidos, em especial nos países africanos, onde, parado-
xalmente, as reformas propostas têm sido mais radicais. As chamadas 
reformas estruturais e a reforma do setor público foram, em geral, 
adiadas até quando a crise fiscal se aprofundou e os recursos públicos 
estavam exauridos. Ademais foram implementadas em um contexto 
de rápido declínio dos serviços públicos, que se encontravam em uma 
espiral de deterioração difícil de ser revertida.  

Vários aspectos das reformas afetavam a administração pública 
que deveria implementá-las, cuja situação era de decadência dado o 
declínio dos salários reais e os severos cortes no número de servidore-
s, especialmente na África (Batley, 1994). Contudo, como lembra 
Hirschmann (1993), “esperava-se que as agências governamentais co-
operassem para diminuir ou eliminar seu próprio poder”. O contexto 
das mudanças estava, portanto, geralmente cercado de suspeitas e re-
sistências, e não contava com apoio claro de nenhum grupo específi-
co. Assim, e sendo o setor público simultaneamente agente e objeto 
da reforma, tem-se comparado esse processo de mudança com a tare-
fa de “reconstruir o barco no mar aberto” (Elster, 1993). 

As seções seguintes examinam as instituições e os interesses que 
influenciaram reformas específicas nos países estudados. Essa análise 
considera, primeiro, o equilíbrio entre as agências externas – institui-
ções internacionais e multilaterais – e os governos nacionais. Em se-
guida, analisa os interesses e as instituições da esfera nacional em duas 
categorias: 

� os “principais”, ou seja, o público e os políticos, os quais, de acordo 
com a teoria política formal, decidem sobre as prioridades do gover-
no; e 

� os “agentes”, ou seja, os servidores públicos e os técnicos que o-
cupam posições dirigentes e de implementação.  
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INFLUÊNCIAS EXTERNAS 

A crise econômica, que afetou todos os países e não só os em 
desenvolvimento, foi o fator catalisador das reformas nos países estu-
dados. Crises geram tanto a necessidade de mudança como também 
“janelas de oportunidade”, uma vez que abalam as regras normais do 
jogo (World Bank, 1997; Grindle e Thomas, 1991). Existem razões in-
ternas que explicam porque o colapso da capacidade de gasto do go-
verno levou a propostas radicais de mudança; no entanto, essas razões 
criam, também, espaço para pressões externas, especialmente nos países 
mais pobres aqui estudados. As pressões externas provêm, principal-
mente, de instituições internacionais e multilaterais como o Fundo 
Monetário Internacional – FMI – e o Banco Mundial, que atuam não 
somente em seus próprios nomes, mas também influenciam a agenda 
de outras agências, assim como a política de crédito dos bancos co-
merciais. Essas agências, no entanto, se posicionam como se fossem 
“agentes” de programas que teriam sido definidos por cada nação.  

Separar o papel dos diferentes atores internos e externos em re-
lação às mudanças nas políticas públicas não é tarefa fácil. O que dis-
tingue o envolvimento dos atores externos nos países em desenvol-
vimento é que essas agências não atuam apenas como consultores, 
mas sim como financiadores das reformas, o que lhes confere enorme 
influência (Corkery et al, 1998). As agências multilaterais, com o apoio 
das agências bilaterais, tiveram papel-chave em Gana, no Sri Lanka, 
na Índia e no Zimbábue. Disso resultou a existência de situações em 
que as reformas ocorreram sem qualquer apoio das instituições ou 
atores locais e, em muito poucos casos, as agências internacionais ou 
multilaterais não estiveram, ainda que indiretamente, envolvidas nas 
reformas. 

A influência dessas agências é mais visível nas reformas associ-
adas com à estabilização fiscal, tais como desregulamentação industri-
al, abertura da economia e cortes nas despesas com pessoal, mesmo 
naqueles países onde o apoio a essas reformas inexistia. Essas mudan-
ças não contemplavam programas específicos de mudanças setoriais, 
mas foram respostas às exigências mais gerais de ajuste estrutural or-
questradas pelo FMI e pelo Banco Mundial. A crise fiscal e o pacote 
de estabilização do FMI exigiam a venda de empresas estatais e a re-
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moção dos controles sobre importações e sobre preços. Questões re-
lacionadas com a venda de produtos agrícolas também foram afetadas 
pelas exigências do FMI e do Banco Mundial, em especial nos países 
africanos, onde a crise foi mais profunda. Controles sobre importa-
ções e preços subsidiados foram eliminados, serviços monopolizados 
foram privatizados, “corporatizados” e perderam seus status de mo-
nopólio (Hubbard, 2002). Muitas dessas reformas eram “reformas de 
canetada”, ou seja, sua implementação requeria apenas mudanças na 
política pública. Mais complexas, todavia, foram as reformas voltadas 
para assegurar a competição na oferta de serviços (supply-side reforms), 
ou seja, aquelas desenhadas para introduzir mecanismos de mercado 
na oferta dos serviços (Jackson, 2001). 

Os programas de reforma estrutural não afetaram o serviço de 
abastecimento de água imediatamente. As agências bilaterais inicial-
mente apoiaram mudanças nesse setor com o objetivo de tornar mais 
eficiente e eqüitativa a gestão dos recursos hídricos, como, por exem-
plo, no Zimbábue (Batley, 1998). No entanto, ao final dos anos 90, 
foi construído um novo consenso internacional e os governos passa-
ram a sofrer “pressões consideráveis por parte das agências multilate-
rais de crédito para realizar concessões [para o setor privado], caso 
contrário não haveria mais financiamento para esse setor” (Nickson e 
Franceys, 2003). 

De forma geral e para além dos casos estudados, o timing da refor-
ma do setor público voltada para mudar o papel do Estado foi bem mais 
longo nos setores sociais, como educação e saúde. Nesses setores, as 
pressões do FMI e do Banco Mundial foram mais incrementais. Alguns 
aspectos da reforma dos setores sociais, como o aumento de tarifas e a 
cobrança de taxas pela utilização dos serviços, poderiam ter sido imple-
mentados mais rapidamente em certas condições e até mesmo sem apoio 
local efetivo, já que havia pouca resistência política de grupos organiza-
dos. Essas reformas, denominadas por Grindle (2003) de “segunda gera-
ção”, visavam a reorganização dos órgãos governamentais, mudanças de 
seu papel, suas atitudes e das suas formas de relação com o setor privado, 
requerendo, portanto, compromissos políticos e administrativos de lon-
go prazo. Foi o que ocorreu nos setores de saúde e educação, mas 
também nos de abastecimento de água e saneamento. Em todos esses 
setores, a existência de grande aparato administrativo e técnico signi-
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ficava resistência política maior que a relacionada à reforma econômi-
ca (ver também Nelson, 2000).  

A reforma dos setores sociais esteve mais distante da atenção 
dos organismos financeiros internacionais, sendo, portanto, mais lenta 
do que as reformas macroeconômicas e de política industrial. No se-
tor de saúde, a crônica crise fiscal, aliada a uma nova agenda de com-
bate à pobreza e de reforma abrangente proposta pelos financiadores 
externos, acabou forçando os governos a reconsiderar o papel do Es-
tado, especialmente na África. No entanto, os consultores das agên-
cias internacionais e multilaterais estimulavam, financiavam e ratifica-
vam propostas reformistas, ao invés de impô-las. As pressões eram 
maiores onde a crise era mais aguda, razão pela qual existiam planos 
mais detalhados para a reforma no Zimbábue e em Gana, e até mes-
mo na Tailândia após a crise de 1997, do que nos países do sul da Á-
sia. As agências externas estimularam a autonomia da gestão hospita-
lar em Gana, Zimbábue e Tailândia, cobrança de taxa pelo serviço, 
em especial no Zimbábue, onde os recursos para a reforma da saúde 
integraram o primeiro programa de ajuste estrutural, assim como sua 
terceirização, esta última também principalmente no Zimbábue (Mills 
et al, 2001). 

Se as agências internacionais e multilaterais foram atores parti-
cularmente importantes nas reformas, em especial nas econômicas, 
também existiram casos em que os governos assumiram a liderança de 
reformas, por vezes coincidentes com as preferências das agências 
externas. No Zimbábue, por exemplo, iniciou-se uma bem-sucedida 
reforma, no período pós-colonial, voltada para a inclusão da maioria 
da população africana e da população rural nos serviços públicos que 
beneficiavam, até então, apenas a minoria branca. No entanto, a dura 
realidade foi a de que, assim que os serviços públicos foram expandi-
dos para incorporar a maioria da população, adveio a crise fiscal e a on-
da de liberalização, pressionando o governo a mudar a política a partir do 
final dos anos 80. A pressão por mudança decorreu do fato de que o go-
verno estava gastando acima de sua capacidade, aliado ao aumento da 
inflação e da dívida, o que fez com que o FMI demandasse reformas e a 
contenção de despesas. 
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Em alguns casos, os próprios governos tomaram a iniciativa de 
propor reformas liberalizantes. Entre os quatro países estudados, isso 
ocorreu no Sri Lanka, que em 1977 lançou seu próprio programa de 
liberalização envolvendo a privatização de empresas estatais e incenti-
vos à atração de investimentos estrangeiros. A Índia adotou políticas 
de liberalização mais tímidas, mas tomou a decisão de adaptar suas 
políticas às decisões da Organização Mundial do Comércio quando, 
em 1995, promoveu mudanças nas regras tarifárias liberalizando sua 
altamente protegida indústria têxtil. Entre os países aqui listados para 
fins comparativos, a África do Sul e a Argentina lançaram programas 
reformistas no início dos anos 90, apoiadas pelas instituições interna-
cionais, mas claramente em resposta às suas próprias dinâmicas inter-
nas. No caso da África do Sul, as reformas decorreram do fim do a-
partheid e, na Argentina, como resultado da crise política provocada 
pela hiperinflação.  

Mesmo nos países onde as instituições internacionais e multila-
terais exerceram influência nas reformas, os governos não eram desti-
tuídos do poder de modificar ou de resistir às mudanças indesejadas. 
As reformas na saúde, por exemplo, foram apenas “pequenas mudan-
ças marginais no papel do Estado em lugar de mudar seu papel na 
provisão da saúde” devido a resistências ou a inércia, preservando-se 
o papel dominante do Estado (Mill et al, 2002). Outro exemplo de 
resistência pode ser encontrado em Gana, onde, apesar das pressões 
do FMI e do Banco Mundial por uma completa liberalização comercial 
das importações e exportações de cacau, o governo defendeu, com 
sucesso, sua política de proceder cautelosamente para minimizar os 
riscos dos fazendeiros (Hubbard, 2002).  

Apesar dos governos não serem destituídos de poder, as agên-
cias internacionais e multilaterais sempre tiveram presença significati-
va na determinação das políticas públicas, o que coloca em xeque as 
relações entre os “principais” nacionais e os “agentes” nacionais. Ins-
tituições internacionais e multilaterais agiram como um deus ex machi-
na, produzindo políticas desenhadas externamente e quebrando a re-
lação entre cidadãos, políticos e provedores de serviços. 
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INTERESSES NACIONAIS E STAKEHOLDERS DAS REFORMAS 

A arena das reformas 

Grindle e Thomas (1991) separam as reformas em dois tipos: as 
que mobilizam grande parte do público e as que mobilizam apenas a are-
na burocrática. No primeiro tipo, os interesses são mais abrangentes e 
requerem apoio político específico para que a reforma seja levada adiante. 
No segundo tipo os interesses políticos são menores, sendo que a questão 
crucial se coloca na competência da burocracia e na sua aceitação dos 
postulados da reforma. A maioria das reformas gerenciais se aproxima do 
segundo tipo, pois requerem detalhamentos e interações dentro do go-
verno, assim como alto grau de competência e compromisso. Essas re-
formas podem ter enorme importância para a população, mas apenas no 
longo prazo, além de não produzirem benefícios diretos e imediatos. A 
arena dessas reformas é, pois, a burocracia, embora afetem, ao mesmo 
tempo, os interesses e o comportamento dos técnicos e dos servidores 
públicos. No entanto, se as reformas gerenciais não geram hostilidade 
do público, elas também não tendem a arregimentar apoio popular.  

As características “principal-agente” nos serviços públicos 

Nas sociedades democráticas, os grandes “principais” são os ci-
dadãos, ou os consumidores de serviços públicos específicos. De a-
cordo com a teoria do “principal-agente”, os cidadãos são os “princi-
pais” no sentido de que os políticos, como seus “agentes”, baseiam 
seus mandatos nos cidadãos e agem como seus representantes. Por 
outro lado, os servidores públicos e aqueles nomeados para cargos em 
comissão são, em princípio, os “agentes” dos políticos eleitos na exe-
cução de políticas públicas. A próxima seção explora o papel do pú-
blico (o cidadão-consumidor) e dos líderes políticos nas reformas, en-
quanto que o papel dos servidores públicos é analisado na seção se-
guinte. A questão central é: quem, na prática, é o “principal”? A teoria 
propugna que o problema da “agência” é que os agentes freqüente-
mente têm poucos incentivos para agirem de acordo com os interes-
ses dos “principais”. 

Os incentivos para a provisão de um serviço público “responsivo”, 
isto é, que reflita as demandas dos “principais”, difere de acordo com a 
política pública, já que as características de cada política influenciam a ca-
pacidade dos atores (“principais” e “agentes”) de se organizarem e de e-
xercerem controle sobre cada ator. O Quadro 1, baseado na pesquisa rea-
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lizada em Gana, no Zimbábue, na Índia e no Sri Lanka, sintetiza o equilí-
brio de poder entre os “principais” e os “agentes” em três serviços públi-
cos. O quadro é esquemático e desconsidera as diferenças nos contextos 
de cada país, agrupando, para fins comparativos, serviços de apoio ao 
desenvolvimento industrial com serviços de apoio à comercialização de 
produtos agrícolas em uma única categoria. O quadro também desconsi-
dera as diferenças entre as várias etapas de cada serviço, por exemplo, 
entre formulação da política, financiamento, provisão do serviço e acom-
panhamento.  

O quadro abaixo identifica a capacidade de controle pelos 
“principais” e “agentes” como derivada dos seguintes fatores: 

CONTROLE PELOS “PRINCIPAIS” CONTROLE PELOS “AGENTES” 

A capacidade de organização dos consumidores é 
maior quando 
� o serviço é utilizado regular e constantemente e 

não apenas em momentos de crise; 
� o serviço é organizado por área territorialmente 

definida 
A capacidade dos consumidores de exercerem 
influência sobre os serviços é maior quando os 
consumidores dispõem de 
� informação sobre a qualidade do serviço; 
� capacidade de escolher entre usar ou não usar o 

serviço. 
A capacidade dos formuladores de políticas públi-
cas de controlar e incentivar os provedores de 
serviços é maior quando 
� os resultados e os esforços dos provedores dos 

serviços são mensuráveis; 
� são disponibilizadas informações sobre a per-

formance dos serviços; 
� o contrato com os prestadores de serviços é especí-

fico e passível de ter seus resultados cobrados 

A capacidade de organização dos 

provedores de serviços é maior 

quando 
� o serviço é capaz de gerar grande quantida-

de de informação e requer trabalho especia-
lizado; 

� a organização dos profissionais do serviço é 
forte; 

� a sindicalização é forte; 
� os contratantes são grandes firmas, peque-

nas em número e que contam com habili-
dades e equipamentos específicos. 

Agências que facilitam sistemas de controle 
por parte dos provedores são 
� monopolistas; 
� lideradas por quadros profissionais. 

O Quadro 1 mostra que, de acordo com os indicadores acima 
mencionados, os “principais” – clientes e formuladores de políticas – 
são mais fracos e os “agentes” – os provedores de serviços – são mais 
fortes no caso dos serviços de saúde curativa. No serviço urbano de 
abastecimento de água, existe a possibilidade de equilíbrio entre 
“principais” e “agentes”. Nos serviços de apoio ao desenvolvimento 
industrial e à comercialização de produtos agrícolas, os “agentes” – 
provedores – têm, relativamente, menores possibilidades de controlar 
os “principais”.  
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Quadro 1: Relações entre “Principais” e “Agentes”, por Tipo de Serviço 

CAPACIDADE DE CONTROLE DOS “PRINCIPAIS” CAPACIDADE DE CONTROLE DOS “AGENTES” 

Serviço 
Capacidade de orga-

nização do cliente 
Capacidade de influ-

ência dos clientes 
Controle por parte dos 

formuladores 
Organização dos pro-

vedores 
Estrutura da agên-

cia 

Saúde curativa 

Fraca: os clientes 
são dispersos e 
usam o serviço 
quando estão em 
crise 

Fraca: informação 
assimétrica limita 
possibilidades de 
escolhas, embora 
existam outros pro-
vedores 

Fraco: resultados do 
serviço são de difíceis 
mensuração; assimetria 
de informação. Contra-
tos difíceis de serem 
especificados 

Forte: sindicatos fortes 
e influência dos inte-
resses dos profissio-
nais na organização do 
serviço e nos ministé-
rios. Existência de 
grandes fornecedo-
res/contratantes 

Dominante: Gran-
des provedores 
diretos, com gran-
de autonomia 

Água encanada 
em centros urba-

nos 

Média: serviço 
territorialmente 
definido e provido 
regularmente, facili-
tando a organização 
do cliente 

Média: clientes têm 
informações sobre o 
serviço, mas não 
existem provedores 
alternativos 

Forte: resultados do 
serviço são fáceis de 
mensurar e monitorar. 
Relativamente fácil 
especificar contratos 

Média/Forte: engenhei-
ros dominam o prove-
dor ou o ministério; 
sindicalização modera-
da; grandes interesses 
comerciais envolvidos 
nos contratos 

Dominante: mo-
nopolístico, com 
alto grau de auto-
nomia na gestão 
ou grande contra-
tante 

Serviços de apoio 
ao desenvolvi-

mento industrial e 
à comercialização 
de produtos agrí-

colas 

Média/Forte: servi-
ços se destinam a 
grupos específicos de 
usuários. Mais forte 
na área industrial do 
que na agrícola 

Forte: usuários esco-
lhem se usam ou não 
o serviço 

Médio: resultados do 
serviço difíceis de men-
surar; assimetria de 
informação. Difícil 
especificar contratos 

Fraca: pequenas orga-
nizações com bases 
profissionais relativa-
mente fracas e baixa 
sindicalização 

Fraca: não-
monopolístico 

OS "PRINCIPAIS": CIDADÃOS E LÍDERES POLÍTICOS 

O cidadão-consumidor como "principal” 

A primeira questão fundamental em relação ao envolvimento 
do público é que a maioria das reformas aqui analisadas despertou 
pouco interesse direto dos usuários ou dos cidadãos (ver seção “A 
arena das reformas”). Na verdade, reformas gerenciais, isto é, descen-
tralização da gestão interna, terceirização de funções, criação de servi-
ços de apoio ao setor privado e sistemas regulatórios, tinham poucas 
chances de despertar interesse do público. Dado que existe baixo grau 
de envolvimento dos cidadãos com políticas públicas nos países 
estudados, as reformas permaneceram dentro da arena burocrática. 

Apenas algumas poucas reformas, tais como a cobrança de taxa, 
privatização e liberalização de mercados tiveram um impacto político 
mais imediato. Isso ocorreu em Gana, onde um movimento nacional 
se opôs à comercialização da água, e em Cochabamba, na Bolívia, on-
de levantes populares forçaram o governo a cancelar a concessão do 
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serviço de água para uma companhia privada (Nickson e Vargas, 
2002). 

Serviços públicos são usados por diferentes públicos, que con-
tam com recursos políticos também diferentes. Como mencionado na 
seção anterior, a diferença entre os serviços pode afetar a capacidade 
dos cidadãos e dos usuários de controlarem a performance dos servi-
ços oferecidos. Essa diferença se manifesta das seguintes formas: 

a. Organização e definição dos grupos de usuários: a promoção de 
produtos industriais e agrícolas é orientada para a produção e apli-
cada a grupos de produtores específicos, enquanto a provisão da 
saúde e o fornecimento de água são serviços destinados ao público 
em geral. Os consumidores da água são definidos territorialmente, 
enquanto as demandas dos usuários da saúde são individualizadas 
e os indivíduos que recorrem aos serviços de saúde encontram-se, 
em geral, em estado de vulnerabilidade.  

b. Capacidade de escolha e de influência: os serviços são diferencia-
dos entre aqueles cujos usuários podem escolher usar ou não usar 
o serviço (serviços de apoio à indústria e à agricultura, por exem-
plo), aqueles em os usuários têm alguma escolha entre os provedo-
res do serviço, se público ou privado, mas têm informação inade-
quada sobre a qualidade do serviço ofertado por cada um dos pro-
vedores (como é o caso dos serviços de saúde); e, finalmente, a-
queles que os usuários têm escolha limitada ou nenhuma escolha, 
que é o caso do abastecimento urbano de água. 

c. Capacidade de mensuração do desempenho: os formuladores de 
políticas e os usuários têm maiores possibilidades de controle 
quando detêm informações sobre o serviço e podem avaliar o de-
sempenho dos provedores. Os serviços e “agentes” cujos produtos 
são quantificáveis e passíveis de mensuração apresentam menor di-
ficuldade em serem controlados pelos “principais”. Entre os servi-
ços estudados, o de abastecimento de água é o mais quantificável, 
enquanto os serviços de saúde, de apoio à indústria e apoio à ativi-
dade agrícola se enquadram na categoria de serviços qualitativos, 
apresentando por isso muitos problemas de informação, mensura-
bilidade e controle pelos “principais”. 
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Esses critérios indicam uma escala da capacidade dos cidadãos e 
dos usuários, que são os “principais”, de controlar os formuladores 
das políticas públicas, assim como a capacidade destes formuladores 
de avaliar o desempenho dos provedores dos serviços, que são, em 
princípio, seus “agentes”. Os serviços voltados para a promoção in-
dustrial (e, possivelmente, os serviços voltados para a comercialização 
de produtos agrícolas) estão à disposição dos grupos produtores a 
partir de uma cesta de ofertas, o que permite aos produtores se orga-
nizarem para demandar a provisão do serviço. Já o serviço de abaste-
cimento de água é tipicamente monopolista. No entanto, se o serviço 
for prestado por organizações locais, seus consumidores podem se 
organizar para cobrar dos provedores do serviço resultados que po-
dem ser quantitativamente mensuráveis, dado que a quantidade e a 
qualidade da água são fáceis de acessar e de mensurar. Os usuários 
mais desprotegidos são os dos serviços de saúde curativa, que apesar 
de terem escolhas entre diferentes provedores, possuem pouca infor-
mação sobre como exercer suas escolhas e também pouca capacidade 
de organização. 

Na prática, o público, particularmente o público mais pobre, es-
teve ausente do processo de formulação de políticas públicas, enquan-
to alguns grupos de produtores eventualmente se organizaram contra 
mudanças. Já os consumidores dos serviços sociais exerceram, em 
geral, pressão implícita (e não organizada) sobre os políticos para pre-
servar seus direitos. Na maioria dos casos, os consumidores dos servi-
ços públicos foram silenciosos stakeholders nos processos de reformas. 
Pesquisas de opinião com os usuários da saúde e dos serviços de água 
em Gana, no Zimbábue, no Sri Lanka e na Índia mostraram que os 
mesmos tinham profundas críticas sobre os preços e a qualidade dos 
serviços, mas enorme desconhecimento sobre as propostas de refor-
ma, nesses setores. A questão da reforma que mereceu comentários 
dos pesquisados em Gana e no Zimbábue, foi a de que as taxas e tari-
fas pelo uso dos serviços tinham aumentado (Rakodi, 2000).4 

Apesar dos enormes problemas encontrados na provisão de 
serviços públicos, pesquisas realizadas com os usuários da saúde e da 

                                                           
4 O mesmo ocorreu na África do Sul, embora não tenha havido pesquisa de opinião 

naquele país. 
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água mostraram que os usuários acostumados à provisão pública do 
serviço apoiavam, em geral, sua manutenção, e rejeitavam arranjos 
alternativos. Tal resultado parece espelhar a crença de que a garantia 
pela prestação de serviços básicos pode ser melhor assegurada pelos 
governos, aliada às experiências de privatização que pioraram a situa-
ção dos usuários e diminuíram sua participação nas decisões. Os usuá-
rios não pareceram convencidos de que as reformas responderiam às 
suas preocupações com a baixa qualidade dos serviços, filas, raciona-
mento, cortes em pessoal e desrespeito pelos usuários. Essas críticas 
eram, em geral, associadas aos serviços públicos (Rakodi, 2000). A 
despeito dessas preocupações, em muito poucos casos os resultados 
das pesquisas de opinião foram incorporados ao processo de formu-
lação das políticas. 

Líderes políticos 

Quem seriam, então, os aliados dos organismos multilaterais 
nas mudanças? A seção anterior mostrou que, na maioria dos casos, a 
reforma esteve mais ou menos diretamente associada a programas de 
ajuste estrutural. Em termos formais, os governos assumiram as re-
formas como se tivessem sido formuladas por eles, embora, muitas 
vezes, sem assumirem um compromisso efetivo com a sua implanta-
ção. Esse nível de concordância, ou, pelo menos, de aquiescência, 
concentrava-se na esfera do Presidente ou do Primeiro Ministro e no 
Ministério das Finanças. As reformas contavam também com o apoio 
de órgãos centrais-chave ligados a lideranças políticas, tais como ór-
gãos de administração e de controle do servidor público. O fato da 
liderança pró-reforma encontrar-se nos mais altos escalões políticos 
também foi identificado por Grindle (2003) e Nelson (2000), nos ca-
sos em que as reformas foram bem-sucedidas e implementadas.  

Nos casos dos países estudados do sul da Ásia e da África, líde-
res políticos de escalões diferentes – ministros de ministérios setoriais, 
parlamentares e políticos individuais – raramente desempenharam 
papel importante na defesa e no estímulo às reformas, embora pudes-
sem obstaculizá-las. O desenho das reformas raramente envolveu mi-
nistros de áreas setoriais na ratificação das propostas dos líderes polí-
ticos. Exceções entre os países tomados como referência podem ser 
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encontradas na Argentina, África do Sul e, talvez, na Tailândia, onde 
existiam programas partidários consistentes e maior compromisso 
político com as reformas, inclusive entre os ministros de pastas res-
ponsáveis pela prestação de serviços. Em Gana, os ministros respon-
sáveis pelo abastecimento de água durante o regime do Presidente 
Rawlings, mas também os do governo atual, apoiaram a gestão priva-
tizada do abastecimento de água na capital do país, mas enfrentaram 
resistências de um poderoso sindicato (Larbi, 1998). Grindle (2003) e 
Nelson (2002) também registraram o apoio de líderes ministeriais se-
toriais nos casos da reforma social na América Latina, por eles estu-
dados.  

Em outros casos, ocorreu tolerância política formal ao processo 
de reforma, muitas vezes convivendo com uma inércia informal ou 
com o boicote dos políticos no Parlamento e até mesmo no governo. 
A aquiescência política pode ser suficiente para que organismos multi-
laterais, junto com outros atores locais, iniciem as reformas, mas não 
é suficiente para a sua sustentabilidade. Políticos que não integram o 
Executivo, sejam eles do governo ou da oposição, mostraram que sua 
influência é maior na implementação de reformas liberalizantes do 
que no seu desenho. A postura desses políticos foi, muitas vezes, de 
rejeição, particularmente se a mudança abalasse a distribuição de be-
nefícios existentes e os sistemas de patronagem.  

Grande parte da população não usufrui dos serviços de abaste-
cimento de água. Mesmo no país economicamente mais desenvolvido 
entre aqueles estudados, a Argentina, cerca de 30% da população da 
Grande Buenos Aires não tinha acesso a esse serviço no início dos 
anos 90, fazendo suas próprias ligações ilegais ou optando por servi-
ços alternativos. Naquela época, os políticos tendiam mais a defender 
baixas tarifas pelo fornecimento do serviço para aqueles que a ele já 
tinham acesso do que a defender a reestruturação do serviço e tarifas 
mais altas, o que permitiria a inclusão dos que estavam excluídos do 
serviço. Os riscos de mudanças radicais, como aumentar tarifas ou 
cobrar daqueles que não pagam ou ainda comercializar o abasteci-
mento, são certos, enquanto os ganhos com um sistema mais eficiente 
e abrangente advirão apenas no longo prazo e são incertos. Existe, 
ainda, uma tradição de encorajamento dos políticos aos usuários para 
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o não pagamento dos serviços de água em países tão diferentes quan-
to a Argentina e a Índia (Nickson e Franceys, 2003). 

No caso da saúde, a reforma gerencial não foi, em geral, incen-
tivada politicamente pelos ministros setoriais ou apoiada pelos legisla-
dores. Onde as propostas reformistas foram mais radicais, como nos 
países africanos, elas foram inspiradas externamente, sem que estives-
se clara a participação de lideranças políticas locais. Em todos os paí-
ses estudados, os “altos” funcionários, os ministros da saúde e as or-
ganizações multilaterais que propuseram e defenderam mudanças vi-
am o apoio dos políticos como incerto e imprevisível. Os “altos” fun-
cionários agiram, portanto, oportunisticamente, diante das inconsis-
tências políticas sobre a direção a ser tomada. Assim como ocorreu 
com o abastecimento de água, a reforma da saúde tendia a trazer mais 
riscos do que ganhos para os políticos, apesar dos riscos serem dife-
rentes em cada tipo de reforma setorial. No Sri Lanka e na Índia, a 
gestão descentralizada dos hospitais ameaçava a estrutura de controle 
político vigente, provocando a oposição dos sindicatos e dos profis-
sionais da saúde. Os políticos se opuseram à cobrança dos serviços 
em todos os casos estudados, mais particularmente no Sri Lanka, on-
de havia um amplo compromisso com a provisão da saúde pública 
por parte das classes médias, assim como dos sindicatos, da esquerda 
radical, dos profissionais da saúde e dos gestores dos serviços. A pres-
são dos organismos multilaterais pela cobrança dos serviços foi maior 
nos países africanos, onde a oposição pública era menos mobilizada e 
tinha menos canais de expressão (Hebst, 1993).  

Foram registrados poucos casos onde ocorreram pressões favo-
ráveis às mudanças na política de saúde. Uma organização não-
governamental da Índia e a mídia na Índia e na Tailândia fizeram 
campanhas a favor da regulação da provisão da saúde, mas seu poder 
não foi suficiente para contrabalançar os interesses dos profissionais 
da saúde e do setor privado, que se articularam contra a regulação. 
Em geral, em lugar de pressões por mudanças, a alternativa dos usuá-
rios foi a de buscar saídas no setor privado ou nos setores informais 
quando a provisão pública se mostrava inadequada. A saída (exit) foi a 
alternativa utilizada pelos usuários do sistema de saúde em lugar da 
voz (voice) (Mills et al, 2001). 
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OS “AGENTES” – ADMINISTRADORES PÚBLICOS, PROFISSIONAIS 
E TRABALHADORES 

Servidores públicos de ministérios-chave  

As agências internacionais tinham poucas garantias de conse-
guirem apoio estável para as reformas liberalizantes por parte dos po-
líticos, cidadãos ou usuários dos serviços públicos. Havia, contudo, 
certa aquiescência política, o que fazia com que pouco apoio fosse 
necessário para as reformas associadas com as condições impostas 
pelos organismos internacionais, tais como liberalização e desregula-
mentação dos setores produtivos, cortes nas despesas com pessoal e 
aumentos de tarifas. No entanto, para as reformas voltadas para o su-
primento, via concorrência, de serviços públicos (supply-side reforms), 
caracterizadas como reformas de longo prazo – mudanças na estrutu-
ra e nos processos organizacionais, na orientação para a eficiência e na 
relação com o setor privado –, havia um segmento cujo apoio era essen-
cial para implementar tais reformas: os administradores públicos mais 
importantes e os profissionais da área a ser reformada. Em termos for-
mais, esses segmentos seriam os “agentes” dos cidadãos e dos políticos, 
mas, na prática, estavam mais próximos de serem os “principais”, junta-
mente com as agências internacionais. 

Onde a reforma ocorreu, houve grande apoio das agências in-
ternacionais e dos políticos de alto escalão, combinado com o traba-
lho conjunto de “altos” gestores públicos e consultores externos, co-
mo será analisado na próxima seção. Grindle (2000; 2003) também 
identificou a importância de pequenos “times de formuladores” liga-
dos ao Executivo, também identificados por Nelson (2000), que os 
chamou de “times de mudança”. Os responsáveis por iniciar as mu-
danças encontravam-se, em geral, fora do ministério que teria sua po-
lítica reformada. Crises e ajuste estrutural colocaram na liderança dos 
processos de reforma o Ministério das Finanças e os órgãos direta-
mente vinculados ao Presidente ou ao Primeiro Ministro, tais como 
os Ministérios de Planejamento e Administração. Os ocupantes de 
cargos nesses Ministérios negociaram a participação do Banco Mun-
dial, do FMI e de outras agências multilaterais, se relacionavam com os 
membros dessas organizações e eram responsáveis pela política de 
liberalização da economia e de cortes nas despesas com pessoal, que 
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atingia todos os demais ministérios. De maneira geral, quando refor-
mas radicais foram implementadas de fato, esses servidores públicos 
contaram com o apoio dos “altos” funcionários dos ministérios seto-
riais e com a participação de consultores internacionais.5 O grau de 
envolvimento dos funcionários-chave dependia da importância do 
setor a ser reformado pelo ajuste macroeconômico. Havia também 
diferença entre setores no que se refere aos respectivos papéis de ad-
ministradores e profissionais. 

Diferenças setoriais – a influência dos funcionários de ministérios-
chave e de ministérios setoriais 

A primeira onda de reformas setoriais atingiu o setor industrial 
e foi uma conseqüência direta das condições impostas pelo Banco 
Mundial e pelo FMI – privatização das empresas públicas e desregu-
lamentação da produção e da comercialização –, particularmente nos 
países africanos. Ministérios da Indústria pouco puderam fazer a não 
ser reclamar, apesar de terem tido o poder de retardar algumas deci-
sões. Foi a segunda onda das reformas, que resultaram de uma nova 
política das agências, voltada para “possibilitar, promover e facilitar” a 
indústria de capital privado, que abriu caminho para a iniciativa dos 
servidores seniores de alguns ministérios. Os Ministérios da Indústria 
tinham, anteriormente, funções reguladoras e de licenciamento e, por-
tanto, seus quadros técnicos eram escassos e despreparados para o 
novo papel (Jackson, 2000). 

Já a influência de servidores seniores nas instituições-chave do 
governo sobre o setor agrícola foi fraca. A intervenção do Estado na 
agricultura não foi imediatamente exposta ao ajuste estrutural e sua 
exclusão da reforma era defendida, especialmente na Índia, pela sua 
importância histórica na segurança alimentar nacional e pela necessi-
dade de proteger os consumidores e os produtores pobres. No entan-
to, a força motriz das mudanças em todos os países estava, de novo, 
com os ministérios-chave das Finanças e do Planejamento e com os 
órgãos diretamente ligados à Presidência, pressionados a adotarem 
                                                           
5 Corkery et al (1998) e Nelson (2000) mostram a importância do envolvimento dos 

ministérios de linha, ou setoriais, para a sustentabilidade das reformas, os quais 
são, em geral, excluídos dos programas de estabilização e de ajuste estrutural. 
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agendas de cortes de despesas e de desregulamentação em resposta à 
crise fiscal. Os ministérios setoriais e suas agências atuavam, em geral, 
no sentido de impedir as reformas (Hubbard, 2002). 

No setor de serviços – abastecimento de água e saúde – os ser-
vidores seniores dos ministerios-chave se tornaram, uma vez mais, os 
principais iniciadores das reformas, junto com as agências internacio-
nais. A crise e os acordos para o ajuste estrutural foram a base de uma 
ampla agenda de política pública voltada para cortar orçamentos, re-
duzir pessoal, aumentar tarifas e preços, terceirizar e privatizar servi-
ços. No entanto, diferentemente do que ocorreu nos setores agrícola 
e industrial, onde a maior parte da reforma destinava-se a reduzir o 
papel do Estado, nos serviços de abastecimento de água e de saúde a 
nova política propugnava a permanência da presença do Estado. Nes-
ses casos, novas práticas gerenciais não poderiam ser formuladas pe-
los ministérios das Finanças, do Planejamento ou pelos órgãos ligados 
diretamente à Presidência. A menos que existissem condições para 
uma transferência abrupta e radical para o setor privado, novos arran-
jos teriam que ser implementados incrementalmente, dentro do pró-
prio setor público. Nesses casos, os servidores públicos e os profis-
sionais da área tinham, necessariamente, um papel importante na re-
forma, ou no seu bloqueio. Profissionais, como os engenheiros no 
setor de abastecimento de água e os médicos na saúde eram muito 
mais importantes nesses setores do que os profissionais dos Ministé-
rios da Indústria ou da Agricultura. Nelson (2000) argumenta na 
mesma direção, no caso da reforma da educação na América Latina. 

Reformas radicais ameaçavam o controle do serviço de abasteci-
mento de água por parte dos engenheiros e dos administradores públi-
cos, aumentando a participação e o poder dos gerentes financeiros e do 
setor privado. Reformas radicais dos serviços de abastecimento de 
água foram implementadas com sucesso quando foram assumidas 
politicamente e quando os servidores públicos não puderam fazer na-
da além de aceder. A experiência da concessão, por 30 anos, do sis-
tema de abastecimento de água de Buenos Aires foi disseminada na 
Lei de Reforma do Estado do então Presidente Carlos Menem. Al-
guns servidores da antiga companhia foram absorvidos pelo novo o-
perador e passaram a ter participação nos lucros; outros entraram em 
programas de demissão voluntária. Seguindo a mesma via, o Presiden-
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te das Filipinas declarou a necessidade de aprovar concessões ao setor 
privado no serviço de Manila como resposta à “crise da água”. Am-
bos os presidentes deram saliência política à reforma do setor, dando-
lhe o mesmo grau de urgência que havia sido dado às reformas ma-
croeconômicas de estabilização.  

Reformas incrementais no serviço de abastecimento de água fo-
ram lideradas, em geral, por alianças entre os gestores do serviço, às 
vezes por força da pressão das agências internacionais, e seus consul-
tores técnicos. Essas reformas incrementais em geral conservaram o 
controle dos engenheiros sobre o serviço, mas liberaram as organiza-
ções do controle do governo. Na esfera nacional, no Zimbábue foram 
os profissionais do Departamento de Recursos Hídricos quem, em 
1985, levaram ao Primeiro Ministro a defesa da “corporatização” da 
empresa estatal como forma de contornar controles sobre investimen-
tos, gestão e seleção/contratação de técnicos. Essa proposta coincidia 
com a política de ajuste estrutural do Banco Mundial e teve o apoio 
de consultores internacionais e dos demais organismos multilaterais, 
apesar de sempre ter tido fraco apoio político local (Batley, 1998). 

A crise, aliada aos programas de ajuste assinados por órgãos-
chave com as organizações financeiras internacionais, afetou direta-
mente o setor de saúde, especialmente na África. A reforma do setor 
de saúde foi uma decorrência acidental dos compromissos nacionais 
assumidos pelos Ministérios das Finanças com a terceirização, cortes 
de pessoal e aumento das tarifas para os usuários. Para que esses 
compromissos fossem operacionalizados, havia necessidade de se 
conseguir o apoio dos servidores seniores dos Ministérios da Saúde, 
que contavam, geralmente, com consultores das agências multilaterais 
ou internacionais. Esse tipo de compromisso dos “altos” setores pro-
fissionais e servidores seniores dos Ministérios da Saúde foi maior na 
África, onde a influência dos organismos multilaterais era mais abran-
gente e onde as crises econômica e fiscal tinham levado os serviços de 
saúde quase ao colapso. A cobrança pelo serviço acabou sendo aceita 
pelos médicos e gestores do Zimbábue e de Gana como uma forma 
de manter o funcionamento do serviço, mas rejeitada por esses mes-
mos segmentos no Sri Lanka e na Índia, por ser considerada uma a-
fronta ao direito à saúde gratuita (e talvez uma ameaça à oportunida-
des de cobrança informal, ou seja, à corrupção). 
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Mesmo onde havia alto grau de comprometimento com refor-
mas desse tipo, na prática ocorreram grandes dificuldades na sua im-
plementação. Muitas das propostas de reforma nos serviços de saúde 
impunham o enfraquecimento de poderosos interesses internos e a ero-
são da autonomia dos profissionais da saúde. Nos países do sul da Ásia, 
onde os sistemas de saúde eram mais protegidos, os servidores seniores 
do Ministério, em geral, resistiram à descentralização do controle dos 
hospitais; os sindicatos se opuseram à terceirização e à privatização; e os 
médicos rejeitaram a regulamentação do exercício privado da profissão, 
onde eles geralmente também tinham inserção. O setor da saúde era, nes-
se sentido, o mais impermeável a mudanças radicais. Sua reforma não foi 
uma reforma “de canetada”,* como ocorreu com as reformas pró-
privatização, como as agências internacionais e alguns líderes políticos 
demandavam para os setores produtivos ou, em alguns poucos casos, 
como ocorreu com o abastecimento de água. Os defensores das reformas 
tiveram que persuadir os profissionais da saúde e os sindicatos do se-
tor público, que viam as mudanças como uma ameaça (Mills et al, 
2001). 

FONTES DE APOIO ÀS MUDANÇAS 

As reformas foram muitas vezes constrangidas pela falta de 
compromisso político e pelos interesses consolidados nos arranjos 
organizacionais preexistentes. Mesmo quando as reformas eram apro-
vadas, os governos e as agências públicas podiam facilmente retornar 
às práticas anteriores. No entanto, em alguns casos as experiências 
iniciais com a reforma criaram as condições para avanços posteriores, 
que contaram com o apoio dos agentes e de segmentos beneficiados 
pelo processo de reforma. Grindle (2000; 2003) e Nelson (2000) afir-
mam que os reformadores das áreas de educação e saúde conseguiram 
construir estratégias voltadas para mudanças em alguns países da A-
mérica Latina, quando compreenderam os constrangimentos políticos 
e as oportunidades capazes de dar impulso às reformas. Esses refor-
madores foram capazes de fazer um cálculo estratégico que lhes per-
mitiu construir alianças e desarticular seus opositores. Esta pesquisa 
                                                           
* NT.: Conforme o original, “stroke-of-the-pen”, traduzido como “canetada”, significa 

aquelas reformas que não requerem longas negociações ou mudanças legislativas. 
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também encontrou exemplos de como as reformas podem lançar as 
sementes para futuras mudanças. 

As reformas voltadas para a liberalização da economia, privati-
zação de empresas públicas e desregulamentação da indústria e da 
venda de produtos agrícolas não parecem passíveis de serem reverti-
das. Essas reformas criaram um novo conjunto de incentivos para 
empreendedores e, algumas vezes, arregimentaram o apoio de agên-
cias públicas e privadas para cujos serviços havia demanda. No Sri 
Lanka, por exemplo, as políticas voltadas para atrair investimento ex-
terno direto geraram o apoio de produtores e consumidores, que viam 
nessas políticas a possibilidade de estimular a entrada de investimen-
tos estrangeiros e a criação de empregos. No Zimbábue, a indústria 
têxtil e os sindicatos de trabalhadores pressionaram por menos con-
trole do governo e o setor privado criou seus próprios serviços de 
apoio às atividades agrícolas e industriais (Jackson, 2002). Os servido-
res públicos do Quênia, que inicialmente se opunham ao fim do mo-
nopólio estatal sobre a venda de milho terminaram por apoiá-lo devi-
do aos seus efeitos positivos. No Quênia e no Sri Lanka, os proprietá-
rios de moinhos e os comerciantes que começaram a negociar com o 
milho e o arroz importados se transformaram em grupos de apoio 
para aprofundar a política de liberalização das barreiras às importa-
ções. Por fim, os consumidores urbanos, que também se beneficiaram 
da importação desses produtos, se tornaram em fonte latente de a-
poio à liberalização do comércio de produtos agrícolas se essa libera-
lização gerasse alimentos mais baratos e de melhor qualidade (Hub-
bard, 2003). 

O governo da Argentina havia aprendido, com a experiência de 
privatizações de serviços de utilidade pública anteriores, a aumentar 
sua capacidade de negociação, o que levou a melhores e mais claros 
contratos de concessão para os serviços de gás, energia elétrica e abas-
tecimento de água. Aguas Argentinas, a companhia que ganhou a 
concessão para o abastecimento de água de Buenos Aires, conseguiu 
superar a desconfiança sobre a gestão privatizada do serviço ao tomar 
medidas rápidas que atendiam às demandas da oposição. A compa-
nhia rapidamente instalou conexões de água para os consumidores 
pobres que estavam excluídos do serviço, implantando o sistema de 
subsídio cruzado. Foram também firmados acordos com as comuni-
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dades para que elas fornecessem mão-de-obra em troca da instalação 
das conexões, que foram feitas mais rapidamente e de forma e mais 
barata. Ademais, a companhia melhorou as condições de trabalho dos 
empregados absorvidos da empresa estatal prestadora do serviço e 
trabalhou em conjunto com ONGs e com pequenas firmas locais para 
a construção de infra-estrutura e expansão dos serviços (Nickson e 
Franceys, 2003). 

No setor de saúde, o desenvolvimento de capacidades também 
pode gerar possibilidades de avanços: 

Com algum grau de descentralização em curso e quando os profissionais dos 
hospitais tiverem a oportunidade de aprender novas práticas e habilidades, 
haverá sistemas mais sólidos e um grupo de quadros profissionais com expe-
riência, situações que poderão lidar com graus mais avançados de descentra-
lização (Mills et al, 2001, p. 93). 

Diante do exposto, pode-se afirmar que uma questão central 
para os defensores das reformas é como promover o desenvolvimen-
to de habilidades e como construir grupos de apoio às reformas. Um 
dos problemas encontrados nos países em desenvolvimento em rela-
ção aos serviços dominados por profissionais da saúde – médicos – e 
do abastecimento de água – engenheiros – foi como fazer a primeira 
mudança. Em países como a Grã-Bretanha, os implementadores das 
reformas contavam com o apoio dos quadros financeiros e gerenciais 
(Ferlie et al, 1996, p. 7), mas nos países em desenvolvimento esses 
quadros são, em geral, destituídos de força. As reformas devem, por-
tanto, ser implantadas paulatinamente a fim de construir, em primeiro 
lugar, um grupo de gestores ativistas como o núcleo central de defen-
sores das mudanças. Em segundo lugar, reformas organizacionais 
tendem a contar com maior apoio se estiverem dissociadas de amea-
ças diretas ao status dos servidores públicos. Mudanças organizacio-
nais realizadas após a conclusão dos primeiros estágios do ajuste es-
trutural geraram menor resistência. Por isso, os profissionais da saúde 
e de abastecimento de água de Gana, não mais se sentindo ameaçados 
pela política de redução de pessoal, apoiaram as reformas voltadas 
para descentralizar o controle, implantar novas fontes de recursos e 
aumentar seus salários. No Zimbábue, ao contrário, as reformas do 
setor de saúde estiveram associadas aos cortes no número de servido-
res e ao controle de salários, característicos dos primeiros estágios do 
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ajuste estrutural, o que fez com que as reformas gerassem oposição 
ou suspeitas.  

CONCLUSÕES 

O trabalho identificou os interesses envolvidos nas reformas e 
as relações entre “principais” e “agentes”, indicando como o equilí-
brio entre eles é afetado por fatores institucionais, incluindo a) a im-
portância do modelo de Estado intervencionista para a estabilidade de 
Estados “fracos”; b) a proeminência dada às reformas pelas organiza-
ções internacionais devido às crises econômica e fiscal; c) o efeito das 
características dos diferentes setores sobre o equilíbrio de poder entre 
clientes, decisores e provedores de serviços. 

A primeira geração de reformas ocorrida nos anos 80 e no iní-
cio dos anos 90, decorrente das pressões provocadas pela crise e pelo 
ajuste estrutural, focalizou as reformas relativas à estabilização macro-
econômica. Vários fatores contribuíram para implementações rápidas, 
tais como a iminência da crise financeira, a existência de modelos já 
testados de reformas econômicas neoliberais, e a natureza de “caneta-
da” de muitas das políticas que foram mudadas. As reformas mais 
recentes, voltadas para a provisão de serviços públicos, especialmente 
saúde, educação, abastecimento de água e saneamento, mostraram-se 
tarefas mais difíceis (Grindle, 2003; Nelson, 2000). Isso porque seus 
objetivos são menos claros, seus benefícios incertos, envolvem múlti-
plos atores, abalam a posição de certos segmentos e requerem com-
promissos de longo prazo. Nos setores sociais, a tomada de consciên-
cia e a capacidade de organização para pressionar por melhores servi-
ços é fraca entre os cidadãos ou clientes do serviço e os formuladores 
de políticas públicas têm pouca capacidade de exercer controle sobre 
o desempenho dos provedores dos serviços. Este é particularmente o 
caso do setor de saúde, enquanto que serviços de infra-estrutura, co-
mo abastecimento de água, parecem mais passíveis de controle por 
parte dos formuladores de políticas públicas sobre os provedores dos 
serviços.  

O segundo aspecto relacionado com a natureza dessas reformas 
é que seu objetivo de reorganizar a provisão do serviço é de pouco 



A POLÍTICA DA REFORMA NA PROVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

CADERNO CRH, Salvador, n. 39, p. 25-53, jul./dez. 2003 

50 

interesse para os usuários ou para os cidadãos. A luta por mudanças 
geralmente se desenrola dentro da burocracia e não na arena pública. 
Onde aconteceram reformas, elas foram sigilosas e administrativas e 
não abertas ou debatidas em uma arena política. Como Grindle (2000) 
também encontrou analisando outras reformas, a mobilização política 
de demandas sociais não foi o fator determinante das reformas; a re-
forma é, em geral, um “processo elitista gerado pelo Executivo e não 
pelo Legislativo, partidos políticos, grupos de interesse ou centros de 
pesquisa”. 

O papel das lideranças políticas, onde existiu, estava concentra-
do nos altos escalões – Presidente, Primeiro Ministro e Ministro das 
Finanças. O engajamento político foi em geral fraco e muitas vezes 
restrito à defesa de interesses e de arranjos preexistentes. Os riscos 
políticos de promover mudanças eram muito maiores e mais prová-
veis do que seus possíveis ganhos. Os interesses daqueles que rece-
bem os serviços eram vistos muitas vezes pelos formuladores de polí-
ticas mais como um empecilho às mudanças do que como uma fonte 
de demandas. O interesse dos provedores dos serviços tornou-se mais 
importante do que a voz dos consumidores dos serviços de saúde e 
de abastecimento de água.  

Paradoxalmente, foram os supostos “agentes” do processo que 
se tornaram os líderes ou “principais” da mudança – servidores públi-
cos locais e internacionais. Este foi o caso das reformas diretamente 
associadas com as “condicionalidades” do ajuste estrutural – privati-
zação e desregulamentação dos setores produtivos, aumentos de tari-
fas e taxas pelo uso dos serviços e cortes em pessoal, impulsionadas 
pelas agências internacionais, com a aquiescência de líderes políticos e 
de servidores seniores de ministérios-chave. Esta pesquisa mostrou 
que, em comparação com as reformas macroeconômica e de política 
industrial, o envolvimento de políticos influentes e dos servidores se-
niores nas reformas da saúde e de abastecimento de água foi muito 
menor. Nessas reformas, servidores dos ministérios setoriais tiveram 
papel importante na administração das mudanças, mas não consegui-
ram sustentá-las. Segmentos profissionais, como os engenheiros no 
setor de abastecimento de água e os médicos no setor saúde, foram 
muito mais importantes nas decisões sobre seus setores do que os 
servidores dos ministérios da Indústria e da Agricultura, devendo con-
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tinuar a ter papel importante, seja qual for o rumo das reformas (Nel-
son, 2000). Onde as reformas dos setores sociais foram mais bem-
sucedidas, por exemplo, a da saúde em Gana, elas foram lideradas por 
um pequeno grupo, que incluiu as agências multilaterais, ministérios-
chave e servidores de ministérios setoriais que contavam com forte 
apoio político. 

O grande envolvimento das agências multilaterais na formula-
ção de políticas públicas de países em crise pode levar à “ventriloqui-
zação” da política pública por parte de suas lideranças políticas. Tal 
tendência pode induzir a se pensar que as reformas foram concebidas 
localmente, o que carece de qualquer fundamento, além de afetar a 
relação de accountability entre os cidadãos nacionais, os formuladores 
de políticas públicas e os provedores dos serviços, isto é, entre “prin-
cipais” e “agentes”.  

(Recebido para publicação em setembro de 2003) 
(Aceito em outubro de 2003) 
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